






























DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

CRIMES 

TERRORISMO/
TORTURA/TRÁFICO 

DE DROGAS  
+ CRIMES 
HEDIONDOS 

RACISMO  
+  

AÇÃO DE GRUPOS 
ARMADOS 

INAFIANÇÁVEIS IMPRESCRITÍVEIS 
INSUSCITIVEIS 
DE GRAÇA OU 
ANISTIA 

✅

✅ ✅

✅❌

❌

MANDADOS DE CRIMINALIZAÇÃO 

$SÃO NORMAS PARA QUE O LEGISLADOR TIPIFIQUE DETERMINADAS CONDUTAS  

OBS: A CF NÃO TIPIFICA CRIMES 



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO 
À VIDA 

DIREITO DE CONTINUAR VIVO

DIREITO A TER UMA VIDA DIGNA 

NÃO OFENDE O DIREITO À VIDA A  
PESQUISA COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

EM CASO DE 
GUERRA DECLARADA

CF - NINGUÉM SERÁ SUBMETIDO À TORTURA 
NEM A TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE 

NÃO VIOLA O DIREITO À VIDA A INTERRUPÇÃO 
DA GRAVIDEZ DE FETO ANENCÉFALO 

STF

A CF ADMITE A
MORTEPENA DE 

MÍNIMO 
EXISTENCIAL 

É A MÍNIMA PROTEÇÃO SOCIAL PARA 
QUE A PESSOA TENHA UMA VIDA DIGNA 

DIREITO À VIDA 

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIAS CIVIS E MILITARES

POLÍCIAS 
CIVIS

POLÍCIAS 
MILITARES

DIRIGIDAS POR DELEGADOS
DE POLÍCIA DE CARREIRA

INCUMBEM AS FUNÇÕES DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
E A APURAÇÃO DE INFRAÇÕES PENAIS

EXCETO AS MILITARES

RESSALVADA A COMPETÊNCIA DA UNIÃO

CABEM A POLÍCIA OSTENSIVA

E A PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - SEGURANÇA PÚBLICA

CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES E POLÍCIAS PENAIS

CORPOS DE 
BOMBEIROS 
MILITARES

ALÉM DAS ATRIBUIÇÕES 
DEFINIDAS EM LEI

INCUMBE A EXECUÇÃO DE ATIVIDADES 
DE DEFESA CIVIL

POLÍCIAS 
PENAIS

VINCULADAS AO ÓRGÃO ADMINISTRADOR 
DO SISTEMA PENAL DA UNIDADE 
FEDERATIVA A QUE PERTENCEM 

CABE A SEGURANÇA DOS 
ESTABELECIMENTOS PENAIS



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CARGO EM COMISSÃO X FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

FUNÇÃO DE CONFIANÇACARGO EM COMISSÃO

EXERCIDAS EXCLUSIVAMENTE 
POR SERVIDORES OCUPANTE 

DE CARGOS EFETIVOS

PREENCHIMENTO POR SERVIDORES 
DE CARREIRA, COM PERCENTUAIS 

MÍNIMOS PREVISTOS EM LEI

AMBOS SÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO E DESTINAM-SE APENAS A 
ATRIBUIÇÃO DE DIREÇÃO,CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

SÚMULA VINCULANTE 13 - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

A NOMEAÇÃO DE CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE EM LINHA RETA, 
COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU, INCLUSIVE, DA 
AUTORIDADE NOMEANTE OU DE SERVIDOR DA MESMA PESSOA JURÍDICA 
INVESTIDO EM CARGO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO, PARA O 
EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO OU DE CONFIANÇA OU, AINDA, DE FUNÇÃO 
GRATIFICADA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA EM QUALQUER 
DOS PODERES DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
MUNICÍPIOS, COMPREENDIDO O AJUSTE MEDIANTE DESIGNAÇÕES RECÍPROCAS, 
VIOLA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ATENÇÃO: A VEDAÇÃO AO NEPOTISMO NÃO ALCANÇA A 
NOMEAÇÃO PARA CARGOS POLÍTICOS 



DIREITO PENAL

(PENA - RECLUSÃO, 
DE 2 A 8 ANOS)  

DICA - DAS LESÕES CORPORAIS

LESÃO 
CORPORAL

OFENDER A INTEGRIDADE 
CORPORAL OU A SAÚDE DE OUTREM

LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE

INCAPACIDADE PARA AS 
OCUPAÇÕES HABITUAIS

PERIGO DE VIDA

DE MEMBRO,SENTIDO OU FUNÇÃO 

ACELERAÇÃO DE PARTO 

(PENA - RECLUSÃO, 
DE 1 A 5 ANOS) 

LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVÍSSIMA

INCAPACIDADE 

ENFERMIDADE

PERDA OU INUTILIZAÇÃO  

DEFORMIDADE PERMANENTE

ABORTO

LESÃO CORPORAL (I)

A LESÃO CORPORAL 
É DE NATUREZA

GRAVE SE RESULTA

POR + 30 DIAS 

DEBILIDADE PERMANENTE 

LESÃO CORPORAL  
DE NATUREZA
GRAVÍSSIMA  
SE RESULTA

INCURÁVEL

DO MEMBRO, SENTIDO OU FUNÇÃO

PERMANENTE PARA O TRABALHO

.

.



DIREITO PENAL
TEORIA DO CRIME

TIPICIDADE 

TIPICIDADE  
FORMAL

É A ADEQUAÇÃO DA CONDUTA DO AGENTE 
A UMA PREVISÃO TÍPICA 

ADEQUAÇÃO IMEDIATA - A CONDUTA DO AGENTE É 
EXATAMENTE AQUELA PREVISTA NA NORMA PENAL

ADEQUAÇÃO MEDIATA - A CONDUTA DO AGENTE NÃO 
É EXATAMENTE AQUELA PREVISTA NA NORMA PENAL 

DEVE HAVER UMA NORMA DE EXTENSÃO 

TIPICIDADE 
MATERIAL 

OCORRÊNCIA DE UMA OFENSA SIGNIFICATIVA 
AO BEM JURÍDICO TUTELADO 

NÃO HÁ  
 TIPICIDADE 
MATERIAL 

QUANDO A CONDUTA,AINDA QUE 
FORMALMENTE TÍPICA,NÃO AFETA 

SIGNIFICATIVAMENTE O BEM JURÍDICO 

EX - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CONCUSSÃO X CORRUPÇÃO PASSIVA  

CONCUSSÃO O AGENTE EXIGE A VANTAGEM INDEVIDA 

CORRUPÇÃO 
PASSIVA 

 X
O AGENTE SOLICITA OU RECEBE 
A VANTAGEM INDEVIDA, OU MESMO 

ACEITA A PROMESSA DE SUA ENTREGA

!AMBOS SÃO 
CRIMES FORMAIS

SÃO CONSUMADOS COM A 
PRÁTICA DA CONDUTA (VERBO) 

DISPENSAM O RECEBIMENTO 
DA VANTAGEM INDEVIDA EXCETO NA 

MODALIDADE DE 
“RECEBER VANTAGEM 

INDEVIDA”EXCEÇÃO: CORRUPÇÃO 
PASSIVA PRIVILEGIADA 

CRIME 
MATERIAL 

.



DIREITO PENAL

FURTO SUBTRAIR, PARA SI OU PARA OUTREM,  

A PENA 
AUMENTA-SE

SE O CRIMINOSO 

!SUBSTITUIR A PENA DE RECLUSÃO PELA DE DETENÇÃO

!DIMINUÍ-LA DE
!APLICAR SOMENTE A PENA DE

FURTO

DICA - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

COISA ALHEIA MÓVEL

SE O CRIME É PRATICADO DURANTE

DE 1/3
O REPOUSO NOTURNO

FURTO 
DE USO

NÃO É CRIME (FATO ATÍPICO)

FURTO PRIVILEGIADO 

A COISA FURTADA, O JUIZ PODE: 
É PRIMÁRIO E É DE PEQUENO VALOR

1/3 A 2/3
MULTA

NÃO É PUNIDO NA FORMA CULPOSA 

.



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES CONTRA A VIDA 

HOMICÍDIO 
SIMPLES 

MATAR ALGUÉM 

HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO 

COMETIDO POR MOTIVO DE RELEVANTE 

OU SOB O DOMÍNIO DE VIOLENTA EMOÇÃO,

JUIZ PODE REDUZIR 
A PENA DE

1/6 A 1/3 

HOMICÍDIO

VALOR SOCIAL OU MORAL

LOGO
EM SEGUIDA A INJUSTA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA 

SE O CRIME É PRATICADO CONTRA PESSOA

A PENA É 
AUMENTADA 
DE 1/3 

NO CASO DE HOMICÍDIO DOLOSO

MENOR 14 DE OU MAIOR DE 60 ANOS

A PENA É 
AUMENTADA DE

1/3 ATÉ A METADE

SE O CRIME FOR PRATICADO POR MILÍCIA 
PRIVADA,SOB O PRETEXTO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

OU POR GRUPO DE EXTERMÍNIO 

.



FOI INCLUÍDO NA CF PELA EC 45/2004

DIREITOS HUMANOS
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OS DIREITOS HUMANOS

INCIDENTE DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA (IDC)

IDC

LEGITIMIDADE - PROCURADOR 
GERAL DA REPÚBLICA (PGR)

QUANDO CONSTATADA GRAVE VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS (NÃO É QUALQUER 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS)

PGR SUSCITA IDC PARA QUE O PROCESSO QUE TRAMITE 
NA JUSTIÇA ESTADUAL OU NA JUSTIÇA ESPECIAL SEJA

ENCAMINHADO À JUSTIÇA FEDERAL

ESSE INCIDENTE É DIRECIONADO AO  
(NÃO É STF, CUIDADO!) 

STJ

ESSE DESLOCAMENTO PODE OCORRER NO 
INQUÉRITO OU NA FASE PROCESSUAL 

IMPRESCINDÍVEL A DEMONSTRAÇÃO DE QUE AS 
INSTÂNCIAS LOCAIS NÃO FORAM SUFICIENTES PARA DAR 

RESPOSTAS ÀS VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

TEM COMO OBJETIVO ASSEGURAR O CUMPRIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE TRATADOS INTERNACIONAIS DE 

DIREITOS HUMANOS DOS QUAIS O BRASIL SEJA PARTE

.



DIREITOS HUMANOS

INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

INSTRUMENTO INDISPENSÁVEL NA 
CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

NO SISTEMA INTERAMERICANO

MARCOS 
IMPORTANTES

MARCO HISTÓRICO - FIM DA 2ª GM (1945)

MARCO POLÍTICO-INSTITUCIONAL -  
SURGIMENTO DA ONU (1945)

MARCO JURÍDICO - DUDH (DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS (1948)

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL DOS 

DIREITOS HUMANOS

É FONTE DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

ATO DE NATUREZA DE ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL

DISPENSA DE APROVAÇÃO INTERNA, 
DEVENDO SER CUMPRIDO POR TOOS 

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS HUMANOS 
(PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA)

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE 
OS DIREITOS HUMANOS (PACTO 
DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA)

AFIRMAÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS HUMANOS

.



DIREITOS HUMANOS
TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS

 EXEMPLO: A CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE 
DIREITOS HUMANOS, CHAMADO DE PACTO DE SAN 

JOSÉ DA COSTA RICA. ELA PROÍBE A PRISÃO CIVIL 
DO DEPOSITÁRIO INFIEL, INDEPENDENTE DA 

MODALIDADE DE DEPÓSITO

HIERARQUIA

!STATUS 
CONSTITUCIONAL 

QUANDO INTRODUZIDOS PELO RITO 
DE EMENDA CONSTITUCIONAL

APROVADO EM

EXEMPLO: CONVENÇÃO DA ONU SOBRE 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

E SEU PROTOCOLO FACULTATIVO 

EM CADA CASA DO CONGRESSO NACIONAL
2 TURNOS,POR 3/5 DOS VOTOS,

!STATUS 
SUPRALEGAL

QUANDO ADMITIDOS PELO RITO ORDINÁRIO

ELES ESTÃO ABAIXO DA CONSTITUIÇÃO, MAS 
ACIMA DAS NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS



DIREITOS HUMANOS
TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS

DIREITOS HUMANOS X DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITOS 
FUNDAMENTAIS  

ISTO É,NORMAS IMPERATIVAS,DE

DIREITOS 
HUMANOS

SÃO OS DIREITOS E VALORES PROTEGIDOS EM

SÃO CONHECIDOS 
COMO NORMAS
JUS COGENS EM RAZÃO DE SUA SUPERIORIDADE 

DIANTE DAS DEMAIS NORMAS

SÃO OS DIREITOS

SÃO COMUMENTE ENCONTRADOS 
EM SUAS CONSTITUIÇÕES

OBRIGATÓRIA

ÂMBITO INTERNACIONAL A FIM DE ASSEGURAR  
A DIGNIDADE HUMANA A TODOS OS HOMENS

APLICABILIDADE

INCORPORADOS PELOS PAÍSES E
NO SEU ORDENAMENTO JURÍDICO INTERNOPOSITIVADOS

HÁ DIREITOS FUNDAMENTAIS QUE PODEM SER 
RESTRINGIDOS PELA CF/88 OU POR NORMA 

INFRACONSTITUCIONAL QUE ESTEJA DE ACORDO COM ELA   

PESSOA JURÍDICA TEM TITULARIDADE DE 
DIREITOS FUNDAMENTAIS NO QUE FOR COMPATÍVEL 

OBS:  
ANIMAIS NÃO 

SÃO TITULARES 
DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS  

 PORÉM, SÃO 
OBJETO DE 
TUTELA 

CONSTITUCIONAL



DIREITOS HUMANOS
CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

(PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA)

!POR MEIO DA ASSEMBLEIA-GERAL DA OEA 
!VOTO DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS 
!ENTRE PESSOAS DE ALTA AUTORIDADE MORAL 
E RECONHECIDA COMPETÊNCIA EM MATÉRIA DE 
DIREITOS HUMANOS

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

!É O ÓRGÃO JURISDICIONAL DO SISTEMA INTERAMERICANO 
DE DIREITOS HUMANOS

 
NACIONAIS DOS ESTADOS QUE COMPÕEM A OEA

COMPOSTA POR 7 JUÍZES, 

NÃO PODE 2 JUÍZES DE 
MESMA NACIONALIDADE

ELEIÇÃO DOS 
JULGADORES 

LEGITIMADOS PARA INGRESSAR 
PERANTE A CORTE

 
ADMITINDO-SE UMA REELEIÇÃO MANDATO

6 ANOS,

ESTADOS-PARTE

COMISSÃO INTERAMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE DROGAS 

ART.35 - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

!ASSOCIAREM-SE  

NAS MESMAS PENAS INCORRE QUEM SE ASSOCIA PARA A PRÁTICA

DUAS OU MAIS PESSOAS PARA O FIM DE PRATICAR,
REITERADAMENTE OU NÃO,QUALQUER DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 33,CAPUT 
E § 1º (TRÁFICO E EQUIPARADOS), E 34 DESTA LEI(MEIOS MATERIAIS PARA O 
PREPARO DA DROGA: 
PENA - RECLUSÃO, DE 3 A 10 ANOS, E PAGAMENTO DE 700 A 1.200 DIAS-MULTA

REITERADA DE FINANCIAMENTO OU CUSTEIO DO TRÁFICO 

NÃO É NECESSÁRIA A CONSUMAÇÃO DO 
TRÁFICO PARA CONFIGURAR A ASSOCIAÇÃO 

STJ - ESSE CRIME NÃO É EQUIPARADO A HEDIONDO

NÃO CONFUNDA 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 

PELO MENOSPELO MENOS

ART. 288 CP ART. 35 LEI DE DROGAS 

ASSOCIAM-SE PARA PRÁTICA ASSOCIAM-SE PARA PRATICAR

3 AGENTES 2 AGENTES

DE DIVERSOS CRIMES UM ÚNICO DELITO 



LEGISLAÇÃO ESPECIAL
LEI DE EXECUÇÃO PENAL (LEP)

! O PRODUTO DA REMUNERAÇÃO PELO TRABALHO DEVERÁ ATENDER:  
✔ À INDENIZAÇÃO DOS DANOS CAUSADOS PELO CRIME, DESDE QUE DETERMINADOS 
JUDICIALMENTE E NÃO REPARADOS POR OUTROS MEIOS;  
✔ À ASSISTÊNCIA À FAMÍLIA;  
✔ A PEQUENAS DESPESAS PESSOAIS;  
✔ AO RESSARCIMENTO AO ESTADO DAS DESPESAS REALIZADAS COM A MANUTENÇÃO DO 
CONDENADO, EM PROPORÇÃO A SER FIXADA E SEM PREJUÍZO DA DESTINAÇÃO PREVISTA NAS 
LETRAS ANTERIORES.  
  
! RESSALVADAS OUTRAS APLICAÇÕES LEGAIS, SERÁ DEPOSITADA A PARTE RESTANTE PARA 
CONSTITUIÇÃO DO PECÚLIO, EM CADERNETA DE POUPANÇA, QUE SERÁ ENTREGUE AO 
CONDENADO QUANDO POSTO EM LIBERDADE.

TRABALHO - DISPOSIÇÕES GERAIS  

O TRABALHO DO PRESO NÃO ESTÁ SUJEITO AO REGIME DA CLT

O TRABALHO 
DO CONDENADO

COMO DEVER SOCIAL E CONDIÇÃO DE DIGNIDADE HUMANA

TERÁ FINALIDADE EDUCATIVA E PRODUTIVA

APLICAM-SE À ORGANIZAÇÃO E AOS MÉTODOS DE TRABALHO 
AS PRECAUÇÕES RELATIVAS À SEGURANÇA E À HIGIENE

REMUNERAÇÃO 💴 💰
!O TRABALHO DO PRESO SERÁ REMUNERADO, MEDIANTE PRÉVIA TABELA,  

NÃO PODENDO SER INFERIOR A 3/4  DO SALÁRIO MÍNIMO

🚨AS TAREFAS EXECUTADAS COMO PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO À COMUNIDADE NÃO SERÃO REMUNERADAS



LEGISLAÇÃO ESPECIAL
LEI DE EXECUÇÃO PENAL (LEP)

SUSPENSÃO CONDICIONAL 

AS CONDIÇÕES SERÃO ADEQUADAS AO FATO E À SITUAÇÃO PESSOAL DO 
CONDENADO, DEVENDO SER INCLUÍDA ENTRE AS MESMAS A DE PRESTAR 

SERVIÇOS À COMUNIDADE, OU LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA

. O JUIZ 
PODERÁ 

SUSPENDER A EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE,

PELO PERÍODO DE 2 A 4 ANOS

(NA FORMA PREVISTA NOS ARTIGOS 77 A 82 DO CÓDIGO PENAL)

NÃO SUPERIOR A 2 ANOS

O JUIZ OU TRIBUNAL, NA 
SENTENÇA QUE APLICAR PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE, NA 
SITUAÇÃO DETERMINADA ACIMA

DEVERÁ PRONUNCIAR-SE, MOTIVADAMENTE, 
SOBRE A SUSPENSÃO CONDICIONAL, QUER 

A CONCEDA, QUER A DENEGUE.

(DIREITO SUBJETIVO DO RÉU)

!CONCEDIDA A SUSPENSÃO, O JUIZ ESPECIFICARÁ AS CONDIÇÕES A QUE FICA SUJEITO 
O CONDENADO, PELO PRAZO FIXADO, COMEÇANDO ESTE A CORRER DA AUDIÊNCIA

EXCETO SE O CONDENADO HOUVER REPARADO O DANO,SALVO IMPOSSIBILIDADE DE FAZÊ-LO,E 
DE AS CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 59 DO CP LHE FOREM INTEIRAMENTE FAVORÁVEIS, POIS  

NESTA SITUAÇÃO O JUIZ PODERÁ SUBSTITUIR POR OUTRAS CONDIÇÕES 



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
ESTATUTO DO DESARMAMENTO 

REGISTRO 

#É

SERÃO REGISTRADAS NA

OBRIGATÓRIO  O REGISTRO DE ARMA DE FOGO NO ÓRGÃO COMPETENTE

AS ARMAS DE 
FOGO DE USO
RESTRITO

SERÃO REGISTRADAS NO 
COMANDO DO EXÉRCITO 

AS ARMAS DE 
FOGO DE USO
PERMITIDO

POLÍCIA FEDERAL 

(SIGMA)

(SINARM)

CERTIFICADO DE REGISTRO DE ARMA DE FOGO

#O CERTIFICADO TERÁ VALIDADE EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL  
 
  

✔AUTORIZA O SEU 
PROPRIETÁRIO A 

MANTER A ARMA DE 
FOGO EXCLUSIVAMENTE 

NO INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA OU DOMICÍLIO

NAS DEPENDÊNCIA DESSES

DESDE QUE SEJA ELE O TITULAR OU O RESPONSÁVEL 
LEGAL PELO ESTABELECIMENTO OU EMPRESA

NO SEU LOCAL DE TRABALHO

#SERÁ EXPEDIDO PELA 
 
#PRECEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DO

POLÍCIA FEDERAL 

SINARM

.

.



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI MARIA DA PENHA

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER  
 

A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER 

DISPOSIÇÕES GERAIS

CONFIGURA VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER

QUALQUER AÇÃO OU OMISSÃO BASEADA NO 
GÊNERO QUE LHE CAUSE MORTE, LESÃO, 

SOFRIMENTO FÍSICO, SEXUAL OU PSICOLÓGICO 
E DANO MORAL OU PATRIMONIAL

✔NO ÂMBITO DA UNIDADE DOMÉSTICA:
COMPREENDIDA COMO O ESPAÇO DE CONVÍVIO PERMANENTE DE PESSOAS, COM OU 
SEM VÍNCULO FAMILIAR, INCLUSIVE AS ESPORADICAMENTE AGREGADAS

✔NO ÂMBITO DA FAMÍLIA: 
COMPREENDIDA COMO A COMUNIDADE FORMADA POR INDIVÍDUOS QUE SÃO OU SE 
CONSIDERAM APARENTADOS, UNIDOS POR LAÇOS NATURAIS, POR AFINIDADE OU 
POR VONTADE EXPRESSA 

✔EM QUALQUER RELAÇÃO ÍNTIMA DE AFETO, NA QUAL O AGRESSOR 
CONVIVA OU TENHA CONVIVIDO COM A OFENDIDA, 
INDEPENDENTEMENTE DE COABITAÇÃO. 

AS RELAÇÕES PESSOAIS ENUNCIADAS NESTE 
ARTIGO INDEPENDEM DE ORIENTAÇÃO SEXUAL

CONSTITUI UMA DAS FORMAS DE 
VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS




